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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 35/2013
de 11 de junho

Procede à segunda alteração à Lei n.º 88 -A/97, de 25 de julho, 
que regula o acesso da iniciativa económica 

privada a determinadas atividades económicas

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à segunda alteração à Lei 
n.º 88 -A/97, de 25 de julho, alterada pela Lei n.º 17/2012, 
de 26 de abril, que regula o acesso da iniciativa económica 
privada a determinadas atividades económicas, visando a 
reorganização do setor de abastecimento de água e sanea-
mento de águas residuais e recolha e tratamento de resíduos 
sólidos.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 88 -A/97, de 25 de julho

O artigo 1.º da Lei n.º 88 -A/97, de 25 de julho, alterada 
pela Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 

anterior, consideram -se, respetivamente, sistemas multi-
municipais os que sirvam pelo menos dois municípios e 
exijam a intervenção do Estado em função de razões de 
interesse nacional e sistemas municipais todos os outros, 
incluindo os geridos através de entidades intermunici-
pais ou associações de municípios para a realização de 
finalidades especiais.

3 — No caso de sistemas multimunicipais, as con-
cessões relativas às atividades de captação, tratamento 
e distribuição de água para consumo público, recolha, 
tratamento e rejeição de águas residuais urbanas refe-
ridas na alínea a) do n.º 1 são outorgadas pelo Estado e 
só podem ser atribuídas a empresas cujo capital social 
seja maioritariamente subscrito por entidades do setor 
público, nomeadamente autarquias locais.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso de sistemas multimunicipais, as con-

cessões relativas às atividades de recolha e tratamento 
de resíduos sólidos urbanos referidas na alínea a) do 
n.º 1 são outorgadas pelo Estado e podem ser atribuídas:

a) A empresas cujo capital social seja maioritaria-
mente subscrito por entidades do setor público, nomea-
damente autarquias locais; ou

b) A empresas cujo capital social seja maioritária 
ou integralmente subscrito por entidades do setor pri-
vado.

6 — Mediante autorização do concedente, as con-
cessões relativas às atividades de captação, tratamento 
e distribuição de água para consumo público, recolha, 
tratamento e rejeição de águas residuais urbanas refe-

ridas na alínea a) do n.º 1 podem ser subconcessiona-
das, total ou parcialmente, a empresas cujo capital seja 
maioritária ou integralmente subscrito por entidades 
do setor privado.

7 — (Anterior n.º 5.)»

Artigo 3.º
Republicação

É republicada em anexo à presente lei, que dela faz 
parte integrante, a Lei n.º 88 -A/97, de 25 de julho, com a 
redação atual.

Aprovada em 19 de abril de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 30 de maio de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 3 de junho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação da Lei n.º 88 -A/97, de 25 de julho

Artigo 1.º

1 — É vedado a empresas privadas e a outras entidades 
da mesma natureza o acesso às seguintes atividades eco-
nómicas, salvo quando concessionadas:

a) Captação, tratamento e distribuição de água para 
consumo público, recolha, tratamento e rejeição de águas 
residuais urbanas, em ambos os casos através de redes 
fixas, e recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos, 
no caso dos sistemas multimunicipais e municipais;

b) (Revogada.)
c) Transportes ferroviários explorados em regime de 

serviço público;
d) Exploração de portos marítimos.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, consideram -se, respetivamente, sistemas multi-
municipais os que sirvam pelo menos dois municípios e 
exijam a intervenção do Estado em função de razões de 
interesse nacional e sistemas municipais todos os outros, 
incluindo os geridos através de entidades intermunicipais 
ou associações de municípios para a realização de finali-
dades especiais.

3 — No caso de sistemas multimunicipais, as conces-
sões relativas às atividades de captação, tratamento e distri-
buição de água para consumo público, recolha, tratamento 
e rejeição de águas residuais urbanas referidas na alínea a) 
do n.º 1 são outorgadas pelo Estado e só podem ser atribuí-
das a empresas cujo capital social seja maioritariamente 
subscrito por entidades do setor público, nomeadamente 
autarquias locais.

4 — (Revogado.)
5 — No caso de sistemas multimunicipais, as conces-

sões relativas às atividades de recolha e tratamento de 
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resíduos sólidos urbanos referidas na alínea a) do n.º 1 são 
outorgadas pelo Estado e podem ser atribuídas:

a) A empresas cujo capital social seja maioritariamente 
subscrito por entidades do setor público, nomeadamente 
autarquias locais; ou

b) A empresas cujo capital social seja maioritária ou 
integralmente subscrito por entidades do setor privado.

6 — Mediante autorização do concedente, as concessões 
relativas às atividades de captação, tratamento e distribui-
ção de água para consumo público, recolha, tratamento e 
rejeição de águas residuais urbanas referidas na alínea a) do 
n.º 1 podem ser subconcessionadas, total ou parcialmente, 
a empresas cujo capital seja maioritária ou integralmente 
subscrito por entidades do setor privado.

7 — A concessão de serviço público a que se refere 
a alínea c) do n.º 1 será outorgada pelo Estado ou por 
municípios ou associações de municípios, carecendo, nes-
tes casos, de autorização do Estado quando as atividades 
objeto de concessão exijam um investimento predominante 
a realizar pelo Estado.

Artigo 2.º
A exploração dos recursos do subsolo e dos outros recur-

sos naturais que, nos termos constitucionais, são pertencen-
tes ao Estado será sempre sujeita ao regime de concessão 
ou outro que não envolva a transmissão de propriedade 
dos recursos a explorar, mesmo quando a referida explo-
ração seja realizada por empresas do setor público ou de 
economia mista.

Artigo 3.º
A proibição do acesso da iniciativa privada às atividades 

referidas nos artigos anteriores impede a apropriação por 
entidades privadas dos bens de produção e meios afetos às 
atividades aí consideradas, bem como as respetivas explo-
ração e gestão, fora dos casos expressamente previstos no 
presente diploma, sem prejuízo da continuação da atividade 
das empresas com participação de capitais privados exis-
tentes à data da entrada em vigor da presente lei e dentro 
do respetivo quadro atual de funcionamento.

Artigo 4.º
1 — O regime de acesso à indústria de armamento e do 

exercício da respetiva atividade será definido por decreto-
-lei, por forma a salvaguardar os interesses da defesa e 
da economia nacionais, a segurança e a tranquilidade dos 
cidadãos e os compromissos internacionais do Estado.

2 — Do diploma relativo à atividade no setor da indús-
tria de armamento constará, designadamente:

a) A obrigatoriedade de identificação dos acionistas ini-
ciais, diretos ou por interpostas pessoas, com especificação 
do capital social a subscrever por cada um deles;

b) Um sistema de controlo das participações sociais 
relevantes;

c) A subordinação da autorização para o exercício de 
atividade no setor da indústria de armamento, bem como 
para a sua manutenção, à exigência de uma estrutura que 
garanta a adequação e suficiência de meios financeiros, 
técnicos e humanos ao exercício dessa atividade;

d) A exigência de apresentação de lista de materiais, 
equipamentos ou serviços que a empresa se propõe produ-
zir, bem como dos mercados que pretende atingir;

e) A exigência de submissão das empresas à credencia-
ção de segurança nacional e a legislação especial sobre 
importação e exportação de material de guerra e seus 
componentes.

Artigo 5.º
É revogada a Lei n.º 46/77, de 8 de julho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2013
No âmbito do Programa do XIX Governo Constitucio-

nal assume-se o compromisso de desenvolver um amplo 
modelo de inovação social capaz de responder e auxiliar 
flagelos e carências sociais graves, dedicando especial 
atenção ao universo das crianças pertencentes a famílias em 
situação de maior vulnerabilidade, com particular cuidado 
para a situação das crianças em risco ou perigo.

O Governo tem procurado potenciar e estimular uma 
atuação concertada dos diversos organismos e entidades 
envolvidas na prossecução do interesse público, por forma 
a alcançar uma maior eficácia da sua ação em prol dos mais 
desfavorecidos e, simultaneamente, edificar uma melhor 
gestão dos recursos financeiros, humanos e técnicos e gerar 
mais transparência na sua intervenção.

A Constituição da República Portuguesa estatui o dever 
de a sociedade e o Estado protegerem a família, assumida 
esta como elemento fundamental da organização social, 
com vista à realização pessoal de todos os seus membros, 
guardando espaço relevante para a proteção dos direitos 
da criança, na senda do assumido na Convenção sobre os 
Direitos da Criança, aprovada pela Resolução da Assem-
bleia da República n.º 20/90, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 49/90, ambos de 12 de 
setembro.

Em Portugal, a promoção e a proteção dos direitos da 
criança tem merecido a atenção do Estado, com o envol-
vimento das organizações da sociedade civil, assumindo 
especial relevo o sistema de proteção de crianças e jovens 
em perigo, enquadrado pela Lei n.º 147/99, de 1 de setem-
bro (lei de proteção de crianças e jovens em perigo), que 
entrou em vigor em 2001, bem como pelo disposto no 
Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de maio (regime jurídico da 
adoção), e na Lei n.º 314/78, de 27 de outubro (organização 
tutelar de menores).

Apesar dos esforços realizados, continuam a verificar-
-se, em vários dos seus segmentos, sérias dificuldades na 
concretização do citado sistema, o que ainda fragiliza a 
proteção das crianças.

Através do Despacho n.º 6306/2012, de 3 de maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 
14 de maio, foi criado o Grupo de Trabalho para a Agenda 
Criança, com a missão de avaliar os mecanismos opera-
cionais, funcionais e legais que convergem na definição e 
na defesa do superior interesse da criança. Dos relatórios 
produzidos pelo citado Grupo de Trabalho, são três as 
conclusões nucleares a serem evidenciadas, como pilar 
basilar no trabalho a ser desenvolvido na área da proteção 
da criança.

Em primeiro lugar, o imperativo da proteção dos direi-
tos da criança como o sistema estruturante da intersecção 
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das responsabilidades das entidades com competência em 
matéria de infância e juventude.

Em segundo lugar, a conclusão de que um sistema de 
proteção é tão mais eficaz e estruturante, quanto maior 
for a sua capacidade de organizar e operacionalizar uma 
intervenção preventiva e atempada das situações de risco, 
bem como de agilizar os mecanismos de outras funções 
conexas para a concretização dos projetos de vida das 
crianças, nomeadamente, no acolhimento, na adoção e nas 
responsabilidades parentais.

Em terceiro, e último lugar, a materialização dos direitos 
da criança e a sua proteção exigem uma abordagem des-
burocratizada, para uma concretização alargada dos seus 
objetivos, assumindo -se, em primeira linha, a família como 
a célula nuclear de proteção e, em alternativa, o estímulo 
da celeridade da articulação intersectorial, com vista à 
diminuição do acolhimento prolongado e à dinamização 
dos instrumentos de proteção alternativos.

Neste sentido, o mencionado Grupo de Trabalho sugere 
dever o atual quadro de ação evoluir gradualmente para um 
sistema de proteção geral mais coordenado, que absorva 
melhorias ao nível das suas valências, nomeadamente, 
na autoridade, nas atribuições, na composição e na fun-
cionalidade, integrando os meios existentes que melhor 
possam potenciar as respostas e afetá-las, de forma mais 
equilibrada, às necessidades prioritárias.

De entre as temáticas evidenciadas nas recomendações 
do referido Grupo de Trabalho, destacam -se ainda dois 
aspetos: o acolhimento e a adoção.

O acolhimento, enquanto resposta social com funções 
conexas ao sistema de proteção, merece um aprofunda-
mento do seu modelo enquadrador, em estreita articulação 
com as instituições da rede solidária que desenvolvem 
esta resposta social. Nesta perspetiva, parece merecer 
atenção a densificação das metodologias que tenham 
como matriz o mínimo tempo de institucionalização das 
crianças e o aprofundamento do modelo de acolhimento 
que respondam às necessidades no âmbito do acolhi-
mento de emergência, através de um Sistema Nacional 
de Emergência Infantil.

Em matéria de adoção, surgindo esta como um instituto 
que visa o superior interesse da criança e a defesa dos seus 
direitos, importa desencadear uma avaliação sobre o seu 
regime jurídico, na ótica de reforçar os mecanismos opera-
tivos e imprimir dinâmicas procedimentais que concorram 
para a concretização dos projetos de vida das crianças.

Em face do exposto, o Governo pretende promover a 
participação de todas as entidades e personalidades rele-
vantes na melhoria do sistema de promoção e proteção das 
crianças e jovens em perigo.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1  - Determinar a abertura do debate tendente à revisão 

do sistema de proteção de crianças e jovens em perigo e 
do regime jurídico da adoção, decorrente e previsto, res-
petivamente, nos seguintes diplomas legais:

a) Lei n.º 314/78, de 27 de outubro, que revê a Organi-
zação Tutelar de Menores;

b) Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, que cria a Co-
missão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo;

c) Lei n.º 147/99 de 1 de setembro, lei de proteção de 
crianças e jovens em perigo;

d) Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de maio, que aprova 
o novo regime jurídico da adoção.

2  - Estabelecer que, no âmbito do debate tendente à 
revisão do Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, devem 
ser ponderadas as seguintes recomendações evidenciadas 
pelo Grupo de Trabalho para a Agenda Criança:

a) Acompanhamento de proximidade das Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), repartindo a sua 
ação por núcleos/delegações regionais;

b) Clarificação da autonomia, dos mecanismos de au-
toridade e do enquadramento tutelar;

c) Redefinição das atribuições, da composição e dos 
órgãos das CPCJ, bem como da competência para realizar 
auditorias e inspeções e avaliar o desempenho;

d) Operacionalização do funcionamento das entidades 
com competência em matéria de infância e juventude.

3  - Estabelecer que, no âmbito do debate tendente à 
revisão da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, devem ser 
ponderadas as seguintes recomendações evidenciadas pelo 
Grupo de Trabalho para a Agenda Criança:

a) Definição dos tempos de afetação dos comissários 
às CPCJ, da duração dos seus mandatos e da inscrição das 
funções de proteção nos respetivos serviços de origem;

b) Reformulação e concretização do papel específico 
dos representantes que integram as comissões;

c) Redimensionamento da composição, da competência 
territorial, das modalidades de funcionamento e revisão 
das competências nas situações de perigo, respeitantes a 
abusos sexuais de crianças;

d) Unificação da aplicação informática do processo de 
proteção nas CPCJ e nos tribunais;

e) Inscrição da obrigatoriedade da mediação familiar 
nas situações complexas de conflito parental;

f) Simplificação e racionalização das prioridades do 
funcionamento das assessorias ao tribunal;

g) Definição da legitimidade e da competência para os 
processos de promoção e proteção.

4  - Estabelecer que, no âmbito do debate tendente à 
revisão do Decreto -Lei n.º 185/93, de 22 de maio, devem 
ser ponderadas as seguintes recomendações evidenciadas 
pelo Grupo de Trabalho para a Agenda Criança:

a) Levantamento dos procedimentos relevantes no âm-
bito do instituto da adoção;

b) Reforço dos mecanismos da adoção internacional;
c) Avaliação da necessidade da criação de um Conselho 

de Ética para a Adoção;
d) Reativação e promoção da intervenção do Observa-

tório da Adoção.

5  - Constituir, para efeito do debate previsto no n.º 1, ten-
dente à revisão dos diplomas referidos nas suas alíneas a) 
a c), uma comissão integrada por representantes dos se-
guintes departamentos governamentais:

a) Três do Ministério da Solidariedade e da Segurança 
Social, um dos quais exerce funções de coordenador;

b) Um do Ministério da Administração Interna;
c) Um do Ministério da Justiça;
d) Um do Ministério da Saúde;
e) Um do Ministério da Educação e Ciência.
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6  - Constituir, para efeito do debate previsto no n.º 1, 
tendente à revisão do diploma referido na sua alínea d), 
uma comissão integrada por representantes das seguintes 
entidades:

a) Três do Ministério da Solidariedade e Segurança 
Social, um dos quais exerce funções de coordenador;

b) Um do Ministério da Justiça;
c) Um do Ministério da Saúde;
d) Três de entidades da economia social.

7  - Determinar que os membros das comissões referidas 
nos n.ºs 5 e 6 não auferem qualquer remuneração, incluindo 
senhas de presença e ajudas de custo.

8  - Estabelecer que os representantes dos ministérios 
nas comissões referidas nos n.ºs 5 e 6 são designados no 
prazo de 15 dias, contados a partir da data da publicação 
da presente resolução, devendo a respetiva designação ser 
imediatamente comunicada ao Gabinete do Ministro da 
Solidariedade e da Segurança Social.

9  - Estabelecer que o Conselho Nacional para a Econo-
mia Social designa, no prazo de 15 dias, contados a partir 
da data da publicação da presente resolução, os represen-
tantes das entidades da economia social, com intervenção 
de reconhecido mérito na área da infância e juventude, 
para integrarem a comissão referida no n.º 6, devendo a 
respetiva designação ser imediatamente comunicada ao Ga-
binete do Ministro da Solidariedade e da Segurança Social.

10  - Determinar que, no prazo de 180 dias úteis, conta-
dos a partir da data da publicação da presente resolução, 
e após a realização de audições alargadas, cada uma das 
comissões apresenta ao Ministro da Solidariedade e da 
Segurança Social um relatório com o resultado do trabalho 
efetuado, o qual deve conter as respetivas conclusões e os 
projetos de alteração aos diplomas referidos no n.º 1.

11  - Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de maio de 
2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 78/2013
de 11 de junho

As normas relativas ao fabrico e comercialização do 
café, sucedâneos de café e respetivas misturas, bem como 
as regras relativas às características, acondicionamento 
e rotulagem destes produtos, constam do Decreto -Lei 
n.º 53/89, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 124/2001, de 17 de abril.

Contudo, a evolução tecnológica, as solicitações de 
mercado, e ainda a existência de legislação horizontal 
relativa aos géneros alimentícios, têm evidenciado a de-
satualização da legislação acima referida face à realidade, 
impondo a sua alteração.

O regime previsto no presente decreto -lei consagra 
assim novas definições de café, sucedâneos de café e 
respetivas misturas, atualiza as denominações e as carac-
terísticas destes produtos, elimina as restrições existentes 
à comercialização das doses individuais e às quantidades 
nominais e suprime ainda a imposição de uma percentagem 

mínima de 2 % de cafeína no café utilizado nas misturas, 
a qual inibia a utilização de cafés arábicos, com reflexos 
imediatos na qualidade do produto final. No âmbito da 
comercialização destes produtos, e ainda no que respeita 
à sua rotulagem e acondicionamento, as regras instituí-
das pelo presente decreto -lei garantem a sua qualidade e 
acautelam igualmente os interesses dos consumidores e 
dos operadores económicos.

O regime constante do presente decreto -lei permite, 
desta forma, acompanhar a realidade dinâmica do mercado, 
admitindo a comercialização de produtos inovadores, sem 
enquadramento na atual legislação.

Por outro lado, o presente decreto -lei cria ainda o re-
gime sancionatório a aplicar em caso de incumprimento 
das normas estabelecidas, cometendo à Direção -Geral de 
Alimentação e Veterinária, que nos termos conjugados do 
Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro, com o Decreto 
Regulamentar n.º 31/2012, de 13 de março, é a autoridade 
competente responsável pelas políticas de segurança ali-
mentar, a fiscalização, instrução e decisão dos respetivos 
processos contraordenacionais.

Cumpriu -se o procedimento previsto na Diretiva 
n.º 98/34/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
22 de junho, alterada pela Diretiva n.º 98/48/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 20 de julho, relativa a 
um procedimento de informação no domínio das normas e 
regulamentações técnicas, transposta para a ordem jurídica 
interna pelo Decreto -Lei n.º 58/2000, de 18 de abril.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece as definições, deno-
minações, características e formas de acondicionamento 
a que devem obedecer o café, sucedâneos de café e suas 
misturas, bem como, as regras relativas à respetiva rotu-
lagem e comercialização dos referidos produtos.

Artigo 2.º
Definições, denominações e características

1 — Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:
a) «Café», a semente ou grão de plantas cultivadas do 

género Coffea, utilizados como género alimentício;
b) «Sucedâneo de café», o produto vegetal destinado a 

substituir o café;
c) «Chicória», o produto obtido das raízes das varieda-

des cultivadas da Cichorium intybus;
d) «Cevada», o produto obtido das sementes das varie-

dades cultivadas da Hordeum distichum L.

2 — Os produtos obtidos das matérias -primas referidas 
no artigo seguinte só podem ser comercializados com as 
seguintes denominações e respetivas características:

a) «Café torrado», o produto obtido por torra de café 
cru, com a cor, sabor e o aroma próprios e com as seguintes 
características:

i) Teor de corpos estranhos ao café em relação à matéria 
seca — máximo 0,5 %;

ii) Teor de grãos defeituosos, excluindo os partidos — 
máximo 5 %;
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iii) Perda de massa por secagem — máximo 5 %;
iv) Teor de cinza em relação à matéria seca — má-

ximo 5 %;
v) Extrato aquoso em relação à matéria seca — 20 % 

a 35 %;
vi) Teor de cafeína em relação à matéria seca — mí-

nimo 0,7 %;

b) «Café torrado moído», o produto obtido por moenda 
do café torrado, mantendo as características deste, exceto 
quanto à perda de massa por secagem, cujo limite máximo 
é de 6 %;

c) «Café torrefacto», o café torrado em grão, adicionado 
de açúcares, melaço de cana ou extrato concentrado de 
alfarroba, durante o processo de torrefação, numa pro-
porção que não ultrapasse 15 %, m/m, do café verde e 
com as características do café torrado, exceto quanto às 
seguintes:

i) Extrato aquoso em relação à matéria seca — 25 % 
a 40 %;

ii) Teor de cafeína em relação à matéria seca — mí-
nimo 0,6 %;

d) «Café torrefacto moído», o produto obtido por 
moenda do café torrefacto, mantendo as características 
deste, exceto quanto à perda de massa por secagem, cujo 
limite máximo é de 6 %;

e) «Mistura de café torrado com café torrefacto», a 
mistura de café torrado e café torrefacto, em percentagem 
variável, mantendo cada um deles as suas características 
específicas;

f) «Café bebida», a bebida obtida a partir de água e 
de café torrado moído e sempre que haja lugar à venda 
ao público deve respeitar a quantidade mínima de 6 g de 
café por chávena na proporção mínima de 6 g de café por 
50 ml de bebida final, excetuando -se as doses individuais 
pré -embaladas;

g) «Chicória torrada», o produto obtido das raízes das 
variedades cultivadas da Cichorium intybus L. torradas, 
moídas ou granuladas, eventualmente adicionado de óleos 
ou gorduras alimentares e ou açúcares ou melaços durante 
o processo de torrefação, em teor não superior a 3 %, 
apresentando ainda as seguintes características:

i) Perda de massa por secagem — máximo 9 %;
ii) Teor de cinza em relação à matéria seca — má-

ximo 10 %;
iii) Extrato aquoso em relação à matéria seca — mí-

nimo 60 %;

h) «Cevada torrada», o produto obtido por torra das se-
mentes das variedades cultivadas da Hordeum distichum L., 
moído ou não, com as seguintes características:

i) Perda de massa por secagem — máximo 7 %;
ii) Teor de cinza em relação à matéria seca — má-

ximo 3 %;
iii) Extrato aquoso em relação à matéria seca — mínimo 

60 %;

i) «Mistura com …% de café, torrada moída», a mistura 
de café com um ou mais dos seus sucedâneos, torrados 
e moídos contendo, no mínimo, 20 % de café torrado, 
de modo a garantir, na mistura final, um teor de cafeína 
correspondente à percentagem de café indicada no rótulo;

j) «Mistura de … com … torrada moída», a mistura de 
dois ou mais sucedâneos do café, torrados e moídos, indi-
cados pela ordem decrescente da proporção ponderal.

3 — Os géneros alimentícios referidos nas alíneas a) a 
e) do número anterior devem qualificar -se de descafeinado, 
sempre que apresentem um teor de cafeína, expresso em 
cafeína anidra, não superior a 0,1 % em massa da matéria 
seca proveniente do café.

Artigo 3.º
Matérias -primas

1 — No fabrico dos produtos de café a que se refere 
o presente decreto -lei, apenas é permitido utilizar como 
matéria -prima, o café cru proveniente de frutos sãos e ma-
duros, corretamente preparado, descascado e desprovido 
do tegumento exterior, em bom estado de conservação e 
de sanidade, com cor própria e cheiro normal, cuja infusão 
apresente sabor e aroma próprios do café.

2 — Os sucedâneos do café são obtidos a partir de:

a) Raiz das variedades cultivadas de chicória;
b) Sementes de cevada;
c) Sementes de centeio;
d) Grão preto.

3 — Os produtos anteriormente referidos devem apresentar-
-se devidamente limpos, secos, em bom estado de conservação 
e com características próprias para o consumo humano.

Artigo 4.º
Rotulagem

A rotulagem dos produtos abrangidos pelo presente 
decreto -lei obedece ao disposto na legislação geral em vi-
gor sobre rotulagem dos géneros alimentícios, observando-
-se ainda o seguinte:

a) A denominação de venda de produtos de café, de 
sucedâneos de café e suas misturas é constituída pelas 
expressões constantes do n.º 2 do artigo 2.º;

b) A denominação de venda dos produtos referidos no 
n.º 3 do artigo 2.º é seguida da menção «descafeinado».

Artigo 5.º
Acondicionamento

O material em contacto com os géneros alimentícios 
abrangidos pelo presente decreto -lei deve ser inerte, inó-
cuo e impermeável em relação ao conteúdo e garantir 
uma adequada conservação das suas características orga-
noléticas e estar de acordo com a legislação relativa aos 
materiais destinados a entrar em contacto com os géneros 
alimentícios.

Artigo 6.º
Comercialização

1 — O café, os sucedâneos de café e suas misturas ape-
nas podem ser vendidos a retalho, não pré -embalados, em 
estabelecimentos dotados de boas condições higiénicas 
e que disponham de sistemas de acondicionamento, de 
exposição e de identificação adequados à natureza dos 
produtos a comercializar.

2 — A venda a retalho de café moído, não pré -embalado, 
só é permitida a pedido do comprador e desde que a moa-
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gem seja efetuada, no momento da compra, em moinho 
colocado à vista do público.

3 — A venda a retalho de misturas de café e dos seus 
sucedâneos, não pré -embaladas, apenas é permitida em 
estabelecimentos que disponham de acomodações à vista 
do consumidor, onde essas misturas se encontrem devida-
mente identificadas, com indicação das percentagens dos 
respetivos ingredientes.

4 — As embalagens a utilizar na comercialização dos 
produtos nas condições referidas nos números anteriores, 
devem ser aptos ao contacto com géneros alimentícios.

Artigo 7.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima mí-
nima de 100,00 EUR e máxima de 3 740,00 EUR ou de 
44 890,00 EUR consoante se trate de pessoa singular ou 
coletiva:

a) O fabrico de produtos que não obedeça ao disposto 
no artigo 3.º;

b) A comercialização dos produtos que não cumpram o 
disposto nos artigos 2.º e 4.º a 6.º

2 — A negligência é punível, sendo os limites máximo 
ou mínimo das coimas reduzidos para metade.

3 — Às contraordenações previstas no n.º 1 aplicam-
-se supletivamente o regime consagrado no Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, 
323/2001 de 17 de dezembro e pela Lei n.º 109/2001, de 
24 de dezembro.

4 — Consoante a gravidade da infração e a culpa do 
agente pode ser aplicada, simultaneamente com a coima, a 
sanção acessória de perda de objetos pertencentes ao agente.

Artigo 8.º
Afetação do produto das coimas

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 30 % para a Direção -Geral de Alimentação e Vete-

rinária (DGAV);
c) 60 % para os cofres do Estado.

Artigo 9.º
Fiscalização, instrução e decisão

1 — Compete à DGAV, no âmbito das suas competên-
cias, a fiscalização do cumprimento das normas do presente 
decreto -lei, sem prejuízo das competências atribuídas por 
lei a outras entidades.

2 — A aplicação das coimas e sanções acessórias com-
pete ao diretor -geral de Alimentação e Veterinária.

3 — A entidade que levantar o auto de notícia remete o 
mesmo, para instrução do competente processo, à unidade 
orgânica desconcentrada da DGAV da área da prática da 
infração.

Artigo 10.º
Reconhecimento mútuo

O disposto no presente decreto -lei não prejudica a livre 
circulação dos produtos que sejam legalmente produzi-

dos ou comercializados nos outros Estados membros da 
União Europeia ou que sejam originários dos países da 
Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA), que 
são partes contratantes do Acordo sobre o Espaço Econó-
mico Europeu (EEE), incluindo os produtos legalmente 
fabricados ou comercializados na Turquia, na medida em 
que tais produtos não acarretem um risco para a saúde 
ou a vida das pessoas conforme o artigo 36.º do Tratado 
do Funcionamento da União Europeia e do artigo 13.º do 
Acordo EEE.

Artigo 11.º
Norma de direito subsidiário

Aos produtos referidos no artigo 1.º são ainda aplicáveis 
as normas gerais relativas aos géneros alimentícios.

Artigo 12.º
Norma transitória

É permitida, durante um período de 12 meses a contar 
da data da entrada em vigor do presente decreto -lei, a 
comercialização de café, sucedâneos de café e respetivas 
misturas não conformes com o presente diploma, mas 
que estejam de acordo com o Decreto -Lei n.º 53/89, de 
22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 124/2001, 
de 17 de abril.

Artigo 13.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 53/89, de 22 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 124/2001, de 17 de abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
abril de 2013. — Pedro Passos Coelho — Álvaro Santos 
Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça.

Promulgado em 31 de maio de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de junho de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 79/2013
de 11 de junho

A Diretiva n.º 2011/65/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 8 de junho de 2011, relativa à restrição do uso 
de determinadas substâncias perigosas em equipamentos 
elétricos e eletrónicos (EEE), procedeu à reformulação 
da Diretiva n.º 2002/95/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de janeiro de 2003, que foi transposta para 
a ordem jurídica interna pelo Decreto -Lei n.º 230/2004, de 
10 de dezembro, que estabelece o regime jurídico a que 
fica sujeita a gestão de resíduos de EEE.

As disparidades entre as disposições legislativas ou 
administrativas adotadas pelos Estados -Membros em 
matéria de restrição do uso de substâncias perigosas 
em equipamentos elétricos e eletrónicos podem criar 
barreiras ao comércio e distorções da concorrência na 
União Europeia, podendo assim ter um impacte direto 
no estabelecimento e funcionamento do mercado in-
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terno. Assim, importa estabelecer regras neste domínio 
e contribuir para a proteção da saúde humana e para 
uma valorização e eliminação ecologicamente corretas 
dos resíduos de EEE.

A fim de alcançar o nível escolhido de proteção na 
União Europeia, a forma mais eficaz para garantir uma 
redução significativa dos riscos para a saúde e o ambiente 
relacionados com estas substâncias, consiste na substi-
tuição das referidas substâncias nos EEE por materiais 
seguros ou mais seguros. A restrição da utilização destas 
substâncias perigosas é suscetível de fazer aumentar as 
possibilidades de reciclagem dos resíduos de EEE e a 
sua rentabilidade económica e de fazer diminuir o seu 
impacte negativo sobre a saúde dos trabalhadores das 
instalações de reciclagem.

Consequentemente, as medidas adotadas deverão ter 
em conta as orientações e recomendações internacionais 
existentes e deverão basear -se na avaliação da informação 
científica e técnica disponível.

As isenções à restrição para certos materiais e compo-
nentes específicos deverão ter âmbito e duração limitados, 
a fim de permitir a eliminação gradual das substâncias pe-
rigosas nos EEE, visto que a utilização de tais substâncias 
nessas aplicações deverá tornar -se evitável.

Neste sentido, pretende -se contribuir para o progresso e 
desenvolvimento das tecnologias das energias renováveis 
que não apresentem um impacte negativo para a saúde e 
o ambiente e que sejam sustentáveis e economicamente 
viáveis.

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2011/65/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 8 de junho de 2011, alterada pelas Di-
retivas Delegadas n.ºs 2012/50/UE e 2012/51/UE, ambas 
da Comissão, de 10 de outubro de 2012, e revê as regras 
relativas à restrição do uso de determinadas substâncias 
perigosas em EEE, autonomizando -as, por razões de cla-
reza e certeza jurídicas, num diploma próprio.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo e foram consultadas as associações represen-
tativas do sector.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece regras relativas à 
restrição da utilização de determinadas substâncias pe-
rigosas em equipamentos elétricos e eletrónicos (EEE), 
com o objetivo de contribuir para a proteção da saúde 
humana e do ambiente, incluindo uma valorização e 
eliminação, ecologicamente corretas, dos resíduos de 
EEE, e transpõe para a ordem jurídica interna a Di-
retiva n.º 2011/65/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 8 de junho de 2011, relativa à restrição 
do uso de determinadas substâncias perigosas em EEE, 
alterada pelas Diretivas Delegadas n.º 2012/50/UE e 

n.º 2012/51/UE, ambas da Comissão, de 10 de outubro 
de 2012.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 – O presente decreto -lei é aplicável aos EEE abrangi-
dos pelas seguintes categorias, sem prejuízo do disposto 
nos números seguintes:

a) Categoria 1: Grandes eletrodomésticos;
b) Categoria 2: Pequenos eletrodomésticos;
c) Categoria 3: Equipamento informático e de teleco-

municações;
d) Categoria 4: Equipamento de consumo;
e) Categoria 5: Equipamento de iluminação;
f) Categoria 6: Ferramentas elétricas e eletrónicas;
g) Categoria 7: Brinquedos e equipamento de desporto 

e lazer;
h) Categoria 8: Dispositivos médicos;
i) Categoria 9: Instrumentos de monitorização e con-

trolo, incluindo instrumentos industriais de monitorização 
e controlo;

j) Categoria 10: Distribuidores automáticos;
k) Categoria 11: Outros EEE não incluídos nas cate-

gorias 1 a 10.

2 – O disposto no presente decreto -lei não prejudica a 
aplicação da legislação específica nos domínios das nor-
mas de segurança e de saúde e dos produtos químicos, 
nomeadamente o Regulamento (CE) n.º 1907/2006, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro 
de 2006, bem como dos requisitos específicos previstos 
na legislação relativa à gestão de resíduos.

3 – Excluem -se do âmbito de aplicação do presente 
decreto -lei:

a) Os EEE necessários à defesa e segurança do Estado, 
designadamente armas, munições e material bélico des-
tinados a fins especificamente militares ou de segurança 
interna;

b) Os EEE concebidos para serem enviados para o espaço;
c) Os EEE concebidos e instalados especificamente 

como componentes de outros tipos de equipamento 
excluídos ou não abrangidos pelo âmbito de aplicação 
do presente decreto -lei e que só podem desempenhar 
a sua função quando integrados nesses outros equipa-
mentos;

d) As ferramentas industriais fixas de grandes dimensões;
e) As instalações fixas de grandes dimensões, com ex-

ceção dos EEE que não sejam concebidos e instalados 
especificamente como parte de tais instalações;

f) Os meios de transporte de pessoas ou de mercadorias, 
com exceção dos veículos elétricos de duas rodas que não 
se encontrem homologados;

g) As máquinas móveis não rodoviárias destinadas ex-
clusivamente a utilização profissional;

h) Os dispositivos médicos implantáveis ativos;
i) Os painéis fotovoltaicos a utilizar num sistema conce-

bido, montado e instalado por profissionais para utilização 
permanente num local definido com vista à produção de 
energia a partir de luz solar, para aplicações públicas, 
comerciais, industriais e residenciais;

j) Os EEE concebidos especificamente para fins de 
investigação e de desenvolvimento e disponibilizados ex-
clusivamente num contexto interempresas.
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Artigo 3.º
Definições

1 – Para os efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
entende -se por:

a) «Avaliação da conformidade» o processo de verifi-
cação através do qual se demonstra que um determinado 
equipamento elétrico ou eletrónico cumpre os requisitos 
do presente decreto -lei;

b) «Cabos» todos os cabos de tensão nominal inferior a 
250 Volts que servem como ligação ou extensão para ligar 
EEE ao ponto de alimentação elétrica ou para ligar dois 
ou mais EEE entre si;

c) «Colocação no mercado» a primeira disponibilização 
de EEE no mercado da União Europeia;

d) «Disponibilidade de uma substância alternativa» a 
capacidade de uma substância alternativa poder ser fabri-
cada e entregue num prazo razoável em relação ao prazo 
requerido para efeitos de fabrico e entrega das substâncias 
referidas no n.º 1 do artigo 5.º do presente decreto -lei;

e) «Disponibilização no mercado» a oferta de EEE para 
distribuição, consumo ou utilização no mercado da União 
Europeia no âmbito de uma atividade comercial, a título 
oneroso ou gratuito;

f) «Dispositivo médico» um dispositivo médico na ace-
ção da alínea t) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 145/2009, 
de 17 de junho, e que seja um equipamento elétrico ou 
eletrónico;

g) «Dispositivo médico de diagnóstico in vitro» um 
dispositivo médico de diagnóstico in vitro na aceção da 
alínea b) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 189/2000, de 
12 de agosto, e que seja um equipamento elétrico ou ele-
trónico;

h) «Dispositivo médico implantável ativo» um dispo-
sitivo médico implantável ativo na aceção da alínea v) do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 145/2009, de 17 de junho;

i) «Distribuidor» qualquer pessoa singular ou coletiva 
integrada no circuito comercial, distinta do fabricante ou 
do importador, que disponibilize EEE no mercado;

j) «Equipamentos elétricos e eletrónicos» ou «EEE» os 
equipamentos cujo funcionamento adequado depende de 
correntes elétricas ou campos eletromagnéticos, bem como 
os equipamentos para geração, transferência e medição 
dessas correntes e campos e destinados a utilização com 
uma tensão nominal não superior a 1000 Volts para corrente 
alternada e 1500 Volts para corrente contínua;

k) «Especificação técnica» o documento que estabelece 
os requisitos técnicos que devem ser cumpridos por um 
produto, um processo ou um serviço;

l) «Fabricante» qualquer pessoa singular ou coletiva que 
fabrique EEE ou o faça projetar ou fabricar e o comercialize 
em seu nome ou sob a sua marca;

m) «Ferramentas industriais fixas de grandes dimen-
sões» grande conjunto de máquinas, de equipamentos e 
ou de componentes que funcionam em conjunto para uma 
aplicação específica, instalados de forma permanente e 
desmontados por profissionais num dado local e utilizados 
e sujeitos a manutenção por profissionais numa instalação 
de produção industrial ou numa instalação de investigação 
e desenvolvimento;

n) «Fiabilidade de uma substância alternativa» proba-
bilidade de EEE, que utiliza uma substância alternativa, 
executar uma função requerida sem falhas, em determina-
das condições, durante um dado período de tempo;

o) «Fiscalização do mercado» o conjunto das atividades 
desenvolvidas e medidas adotadas pelas autoridades de 
fiscalização do mercado de modo a assegurar que os EEE 
cumprem os requisitos definidos no presente decreto -lei e 
não põem em causa a saúde, a segurança ou outros aspetos 
relacionados com a proteção do interesse público;

p) «Importador» qualquer pessoa singular ou coletiva 
estabelecida na União Europeia que coloque EEE prove-
niente de um país terceiro no mercado da União;

q) «Instalação fixa de grande dimensão» uma combina-
ção de grandes dimensões de diversos tipos de aparelhos e, 
em certos casos, de outros dispositivos, que são montados, 
instalados e desmontados por profissionais, destinados a 
ser permanentemente utilizados numa localização prede-
finida;

r) «Instrumentos industriais de monitorização e con-
trolo» os instrumentos de monitorização e controlo con-
cebidos para uma utilização exclusivamente industrial ou 
profissional;

s) «Mandatário» uma pessoa singular ou coletiva esta-
belecida na União Europeia que tenha sido mandatada por 
escrito por um fabricante para agir em seu nome a fim de 
executar funções especificadas;

t) «Máquinas móveis não rodoviárias destinadas exclu-
sivamente a utilização profissional» máquinas que dispõem 
de uma fonte de alimentação a bordo cujo funcionamento 
necessita de mobilidade ou de movimento contínuo ou 
semicontínuo em funcionamento entre uma sucessão de 
locais de trabalho fixos e que se destinam a uma utilização 
exclusivamente profissional;

u) «Marcação CE» a marcação através da qual o fabri-
cante indica que um determinado equipamento elétrico 
ou eletrónico está em conformidade com os requisitos 
aplicáveis, previstos na legislação da União Europeia de 
harmonização que prevê a sua aposição;

v) «Material homogéneo» um material de composição 
inteiramente uniforme ou um material, que consista numa 
combinação de materiais, que não possa ser separado ou 
fragmentado em materiais diferentes por intermédio de 
ações mecânicas como desaparafusar, cortar, esmagar, 
moer ou ainda por processos abrasivos;

w) «Norma harmonizada» uma norma europeia apro-
vada com base num pedido apresentado pela Comissão 
tendo em vista a aplicação de legislação da União em 
matéria de harmonização;

x) «Operadores económicos» o fabricante, o mandatário, 
o importador e o distribuidor;

y) «Peça sobresselente» uma peça separada de um 
equipamento elétrico ou eletrónico que pode substituir 
uma peça do mesmo equipamento com vista à respetiva 
reparação, reutilização, atualização das funcionalidades ou 
melhoria da capacidade, sem a qual o referido equipamento 
não pode funcionar como previsto;

z) «Recolha» qualquer medida destinada a obter o re-
torno de EEE que já tenha sido disponibilizado ao utili-
zador final;

aa) «Retirada» qualquer medida destinada a impedir 
a disponibilização no mercado de EEE no circuito co-
mercial.

2 – Para efeitos da definição constante da alínea j) do 
n.º 1 consideram -se dependentes os EEE que necessitam 
de correntes elétricas ou de campos eletromagnéticos para 
cumprir, pelo menos, uma função prevista.
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Artigo 4.º
Entidade competente

1 – A entidade competente para efeitos da aplicação 
do presente decreto -lei é a Agência Portuguesa do Am-
biente, I.P. (APA).

2 – Enquanto entidade competente, a APA articula a 
sua ação com a Direção -Geral das Atividades Económi-
cas (DGAE), em função das respetivas competências no 
domínio da competitividade e da inovação, nas seguintes 
áreas de intervenção:

a) Avaliação técnica e preparação de propostas de revi-
são e de alteração da lista de substâncias sujeitas a restrição 
referidas no artigo seguinte;

b) Colaboração no desenvolvimento das ações previstas 
na alínea k) do artigo 7.º, alínea c) do artigo 8.º, alínea j) 
do artigo 9.º e alínea f) do artigo 10.º, todos do presente 
decreto -lei;

c) Representação nacional na Comissão Europeia e gru-
pos de trabalho, consoante a matéria objeto de discussão;

d) Trabalhos no âmbito de futuras revisões ou altera-
ções do presente decreto -lei, acautelando o seu impacto 
na indústria nacional.

3 – A articulação prevista no número anterior é asse-
gurada, nomeadamente, através da promoção de consultas 
prévias e troca de informação, incluindo a informação e 
documentação recebida dos operadores económicos no âm-
bito das obrigações estabelecidas no presente decreto -lei.

Artigo 5.º
Prevenção

1 – Os EEE, incluindo os cabos e as peças sobresselen-
tes, só podem ser colocados no mercado se não contiverem 
as substâncias seguintes, tolerando -se uma concentração 
ponderal máxima, nos materiais homogéneos, não superior 
aos valores respetivamente especificados:

a) Chumbo (0,1 %);
b) Mercúrio (0,1 %);
c) Cádmio (0,01 %);
d) Crómio hexavalente (0,1 %);
e) Bifenilos polibromados (PBB) (0,1 %);
f) Éteres difenílicos polibromados (PBDE) (0,1 %).

2 – O disposto no número anterior não se aplica:

a) À reutilização de peças sobresselentes, recuperadas 
de EEE colocados no mercado antes de 1 de julho de 2006 
e usadas em equipamento colocado no mercado antes de 
1 de julho de 2016, desde que a reutilização tenha lugar 
no âmbito de sistemas fechados de retorno interempresas, 
passíveis de controlo, e que o consumidor seja informado 
da reutilização de peças;

b) Às aplicações enumeradas nos anexos I e II ao pre-
sente decreto -lei, do qual fazem parte integrante.

3 – O disposto no n.º 1 não se aplica igualmente aos 
cabos ou às peças sobresselentes de:

a) EEE colocados no mercado antes de 1 de julho de 2006;
b) Dispositivos médicos colocados no mercado antes 

de 22 de julho de 2014;
c) Dispositivos médicos de diagnóstico in vitro coloca-

dos no mercado antes de 22 de julho de 2016;

d) Instrumentos de monitorização e controlo colocados 
no mercado antes de 22 de julho de 2014;

e) Instrumentos industriais de monitorização e controlo 
colocados no mercado antes de 22 de julho de 2017;

f) EEE que tenham beneficiado de uma isenção e que 
tenham sido colocados no mercado durante o período de 
validade dessa isenção, no que respeita a essa isenção 
específica.

Artigo 6.º
Procedimento de pedidos de isenção

Os pedidos de concessão, renovação ou revogação de 
uma isenção à restrição prevista no n.º 1 do artigo 5.º são di-
rigidos à Comissão Europeia em formato próprio e por esta 
disponibilizado, podendo ser apresentados por fabricante, 
mandatário de um fabricante ou qualquer interveniente no 
circuito comercial, devendo incluir, pelo menos, os ele-
mentos discriminados no anexo III ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante.

CAPÍTULO II

Deveres dos operadores económicos

Artigo 7.º
Deveres dos fabricantes

1 – Os fabricantes devem:

a) Garantir que os EEE que colocam no mercado foram 
projetados e fabricados em conformidade com os requisitos 
enunciados no artigo 5.º;

b) Elaborar a documentação técnica requerida e aplicar 
ou mandar aplicar o procedimento de avaliação da con-
formidade (controlo interno da produção), nos termos do 
módulo A do anexo II da Decisão n.º 768/2008/CE, do 
Parlamento e do Conselho, de 9 de julho de 2008;

c) Elaborar uma declaração «UE» de conformidade e 
apor nos EEE a marcação «CE», nos termos do artigo 14.º, 
sempre que a conformidade com os requisitos aplicáveis 
tenha sido demonstrada através do procedimento referido 
na alínea anterior;

d) Conservar a documentação técnica e a declaração 
«UE» de conformidade durante um prazo não inferior a 
10 anos, a contar da data de colocação dos EEE no mer-
cado;

e) Assegurar a existência de procedimentos para manter 
a conformidade das produções em série, tendo em conta as 
alterações efetuadas no projeto ou nas características do 
produto e as alterações das normas harmonizadas ou das 
especificações técnicas que constituíram a referência para 
a declaração da conformidade dos EEE em causa;

f) Conservar, durante um prazo não inferior a 10 anos, 
um registo dos EEE não conformes e dos EEE recolhidos, 
bem como informar os distribuidores desse facto;

g) Assegurar que os EEE que colocam no mercado con-
tenham a indicação do tipo, do número do lote ou da série, 
ou quaisquer outros elementos que permitam a respetiva 
identificação e, caso as dimensões ou a natureza dos EEE 
não o permitam, a informação exigida deve constar na 
embalagem ou num documento que acompanhe os EEE;

h) Indicar o seu nome, nome comercial registado ou 
marca registada e o endereço de contacto nos EEE ou, se 
tal não for possível, na embalagem ou num documento que 
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acompanhe os EEE, sendo que o endereço deve indicar 
um único ponto de contacto;

i) Tomar imediatamente as medidas corretivas necessá-
rias para assegurar a conformidade de EEE que colocaram 
no mercado, a sua retirada ou recolha, quando considerem 
ou tenham motivos para crer que esses EEE não estão 
conforme com o presente decreto -lei, bem como infor-
mar imediatamente deste facto a entidade competente, 
fornecendo -lhe as informações relevantes, particularmente 
no que se refere à não conformidade e a quaisquer medidas 
corretivas aplicadas;

j) Facultar à entidade competente, mediante pedido 
fundamentado desta, toda a informação e documentação 
necessárias para demonstrar a conformidade dos EEE com 
o disposto no presente decreto -lei, numa língua facilmente 
compreendida por essa entidade;

k) Cooperar com a entidade competente, a pedido desta, 
em qualquer ação para assegurar a conformidade com o 
disposto no presente decreto -lei de EEE que tenham co-
locado no mercado.

2 – Para efeitos do disposto na alínea h) do número an-
terior, caso outra legislação aplicável contiver disposições 
relativas à afixação do nome e endereço do fabricante que 
sejam pelo menos tão rigorosas, devem aplicar -se essas 
disposições.

3 – A pedido da entidade competente ou das autoridades 
de fiscalização, os fabricantes devem ainda traduzir para 
língua portuguesa toda a informação e documentação ne-
cessárias para demonstrar a conformidade dos EEE com 
o disposto no presente decreto -lei.

Artigo 8.º
Mandatários

1 – Os fabricantes podem designar um mandatário, 
por mandato escrito, o qual não pode incluir os deveres 
definidos na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, nem a 
elaboração da documentação técnica.

2 – O mandatário pratica os atos definidos no mandato 
conferido pelo fabricante.

3 – O mandato, pelo menos, deve permitir ao mandatário:

a) Manter à disposição das autoridades de fiscalização 
a documentação técnica e a declaração «UE» de confor-
midade, durante um prazo não inferior a 10 anos a contar 
da data de colocação dos EEE em causa no mercado;

b) Facultar à entidade competente, mediante pedido fun-
damentado, toda a informação e documentação necessárias 
para demonstrar a conformidade de EEE;

c) Cooperar com a entidade competente, a pedido desta, 
em qualquer ação para assegurar a conformidade de EEE 
abrangidos pelo seu mandato.

4 – A pedido da entidade competente ou das autorida-
des de fiscalização, os mandatários devem ainda facultar, 
traduzida para língua portuguesa, toda a informação e 
documentação necessárias para demonstrar a conformi-
dade dos EEE.

Artigo 9.º
Deveres dos importadores

1 – Os importadores devem:

a) Colocar no mercado apenas os equipamentos confor-
mes com o disposto no presente decreto -lei;

b) Certificar -se de que o fabricante aplicou o procedi-
mento de avaliação da conformidade adequado, antes de 
colocarem os EEE no mercado;

c) Certificar -se, antes de colocarem os EEE no mercado, 
de que o fabricante elaborou a documentação técnica e res-
peitou os requisitos previstos nas alíneas f) e g) do n.º 1 do 
artigo 7.º, bem como se os EEE ostentam a marcação «CE» 
e vêm acompanhados dos documentos necessários;

d) Indicar o seu nome, nome comercial registado ou 
marca registada e o endereço de contacto nos EEE ou, se 
tal não for possível, na embalagem ou num documento 
que acompanhe o EEE;

e) Não colocar EEE no mercado sempre que considerem 
ou tenham motivos para crer que os EEE em causa não 
estão conforme com o disposto no artigo 5.º, até que esteja 
assegurada a sua conformidade e que o fabricante e as 
autoridades de fiscalização sejam informados desse facto;

f) Conservar, durante um prazo não inferior a 10 anos, 
um registo dos EEE não conformes e dos EEE recolhidos 
e manter os distribuidores informados desse facto;

g) Tomar imediatamente as medidas corretivas necessá-
rias para assegurar a conformidade dos EEE colocados no 
mercado, a sua retirada ou recolha, quando considerem ou 
tenham motivos para crer que esse EEE não está conforme 
com o presente decreto -lei, bem como informar deste facto 
a entidade competente, fornecendo -lhe as informações 
relevantes, particularmente no que se refere à não confor-
midade e a quaisquer medidas corretivas aplicadas;

h) Conservar uma cópia da declaração «UE» de con-
formidade à disposição das autoridades de fiscalização do 
mercado, durante um prazo não inferior a 10 anos a contar 
da data de colocação do EEE no mercado, bem como as-
segurar que a documentação técnica possa ser facultada 
às referidas autoridades, mediante pedido;

i) Facultar à entidade competente, mediante pedido 
fundamentado, toda a informação e documentação neces-
sárias para demonstrar a conformidade dos EEE com o 
disposto no presente decreto -lei, numa língua facilmente 
compreendida por essa entidade;

j) Cooperar com a entidade competente, a pedido desta, 
em qualquer ação para assegurar a conformidade de EEE 
que tenham colocado no mercado com o disposto no pre-
sente decreto -lei.

2 – Para efeitos do disposto na alínea d) do número an-
terior, pode ser aplicada legislação específica caso preveja 
disposições relativas à afixação do nome e endereço do 
importador que sejam pelo menos tão rigorosas.

3 – A pedido da entidade competente ou das autoridades de 
fiscalização, os importadores devem ainda traduzir para língua 
portuguesa toda a informação e documentação necessárias 
para demonstrar a conformidade dos EEE com o disposto no 
presente decreto -lei.

Artigo 10.º
Deveres dos distribuidores

1 – Os distribuidores devem:
a) Agir com diligência em relação ao cumprimento dos 

requisitos previstos no presente decreto -lei, aquando da 
disponibilização de EEE no mercado;

b) Certificar -se, antes de disponibilizarem os EEE no 
mercado, que os mesmos ostentam a marcação «CE», 
que vêm acompanhados dos documentos necessários em 
língua portuguesa, nos termos previstos no Decreto -Lei 
n.º 238/86, de 19 de agosto, e que o fabricante e o impor-
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tador respeitaram os requisitos indicados nas alíneas g) 
e h) do n.º 1 do artigo 7.º e na alínea d) do n.º 1 artigo 9.º;

c) Não disponibilizar EEE no mercado sempre que 
considerem ou tenham motivos para crer que esses EEE 
não estão conforme com o disposto no artigo 5.º, até que 
esteja assegurada a sua conformidade e que o fabricante, 
o importador e as autoridades de fiscalização sejam infor-
mados desse facto;

d) Certificar -se que são tomadas as medidas correti-
vas necessárias para assegurar a conformidade dos EEE 
disponibilizados no mercado, a sua retirada ou recolha, 
quando considerem ou tenham motivos para crer que es-
ses EEE não estão conforme com o presente decreto -lei, 
bem como informar deste facto a entidade competente, 
fornecendo -lhe as informações relevantes, particularmente 
no que se refere à não conformidade e a quaisquer medidas 
corretivas aplicadas;

e) Facultar à entidade competente, mediante pedido 
fundamentado desta, toda a informação e documentação 
necessárias para demonstrar a conformidade dos EEE com 
o disposto no presente decreto -lei;

f) Cooperar com a entidade competente, a pedido desta, 
em qualquer ação para assegurar a conformidade de EEE 
que tenham colocado no mercado com o disposto no pre-
sente decreto -lei.

2 – A pedido da entidade competente ou das autoridades 
de fiscalização, os distribuidores devem ainda traduzir 
para língua portuguesa toda a informação e documentação 
necessárias para demonstrar a conformidade dos EEE com 
o disposto no presente decreto -lei.

Artigo 11.º
Aplicação dos deveres dos fabricantes aos importadores

e aos distribuidores

Os importadores e distribuidores são considerados fabri-
cantes para efeitos do presente decreto -lei, ficando sujeitos 
aos mesmos deveres que estes nos termos do disposto no 
artigo 7.º, sempre que coloquem EEE no mercado em seu 
nome, sob marca própria ou alterem EEE já colocados no 
mercado.

Artigo 12.º
Obrigação de identificação por parte

dos operadores económicos

A pedido das autoridades de fiscalização, os operado-
res económicos devem identificar, durante um prazo não 
inferior a 10 anos após a colocação no mercado de um 
equipamento elétrico ou eletrónico:

a) Os operadores económicos que lhes tenham fornecido 
tal equipamento;

b) Os operadores económicos a quem tenham fornecido 
tal equipamento.

CAPÍTULO III

Conformidade dos EEE

Artigo 13.º
Declaração «UE» de conformidade

1 – A declaração «UE» de conformidade indica que foi 
demonstrado o cumprimento dos requisitos especificados 
no artigo 5.º.

2 – A declaração «UE» de conformidade deve respeitar 
a estrutura do modelo que consta do anexo IV ao presente 
decreto -lei, do qual faz parte integrante, bem como estar 
atualizada e redigida numa língua facilmente compreen dida 
pela entidade competente e pelas autoridades de fiscalização.

3 – Caso outra legislação aplicável requeira a aplicação 
de um procedimento de avaliação de conformidade que seja, 
pelo menos, tão rigoroso como o previsto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 7.º, pode ser demonstrada a conformidade com os 
requisitos do n.º 1 do artigo 5.º no contexto desse procedimento 
e pode ser elaborada declaração «UE» de conformidade única.

4 – Ao elaborar a declaração «UE» de conformidade, o 
fabricante assume a responsabilidade pela conformidade 
dos EEE com o disposto no presente decreto -lei.

5 – A pedido da entidade competente ou das autoridades 
de fiscalização, o operador económico deve traduzir para 
língua portuguesa a declaração «UE» de conformidade.

Artigo 14.º
Princípios gerais da marcação «CE»

A marcação CE está sujeita aos princípios gerais enun-
ciados no artigo 30.º do Regulamento (CE) n.º 765/2008, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 julho de 2008.

Artigo 15.º
Regras e condições de aposição da marcação «CE»

1 – A marcação CE deve ser aposta de modo visível, legível 
e indelével nos EEE ou na respetiva placa de identificação.

2 – Se a natureza dos EEE não o permitir ou justificar, 
a marcação «CE» deve ser aposta na embalagem e nos 
documentos que acompanham o EEE.

3 – A marcação «CE» deve ser aposta antes de o EEE 
ser colocado no mercado.

Artigo 16.º
Presunção da conformidade

1 – Salvo prova em contrário, presume -se que os EEE 
que ostentem a marcação «CE» estão conformes com o 
disposto no presente decreto -lei.

2 – Presumem -se conformes com os requisitos do pre-
sente decreto -lei, os EEE, seus materiais e componen-
tes que tenham sido submetidos a ensaios e medições 
que demonstrem a conformidade com os requisitos do 
artigo 5.º ou que tenham sido avaliados em conformidade 
com normas harmonizadas, cujas referências tenham sido 
publicadas no Jornal Oficial da União Europeia.

3 – Os ensaios e medições previstos no número anterior 
devem ser efetuados preferencialmente por laboratórios 
acreditados nos termos do Regulamento (CE) n.º 765/2008 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 julho de 2008.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime contraordenacional

Artigo 17.º
Fiscalização do mercado e controlo dos EEE que entram

no mercado da União Europeia

A fiscalização do mercado e controlo das fronteiras 
rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 23/2011, de 11 de 
fevereiro.
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Artigo 18.º
Fiscalização

1 – A fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente decreto -lei cabe, no âmbito das respetivas com-
petências, à Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território (IGAMAOT), à 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) 
e à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT).

2 – O disposto no número anterior não prejudica o exer-
cício dos poderes de fiscalização e polícia que, em razão 
da matéria, competem às demais autoridades públicas.

3 – A ASAE é a autoridade de fiscalização competente 
ao nível do mercado interno, competindo à AT o controlo 
da fronteira externa.

4 – As autoridades competentes e as entidades fiscali-
zadoras devem cooperar entre si de modo a assegurar a 
aplicação do presente decreto -lei, nomeadamente através 
da troca de informações.

Artigo 19.º
Contraordenações ambientais

1 – Constitui contraordenação ambiental, punível nos 
termos do regime aplicável às contraordenações ambien-
tais, previsto na Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, alterada e 
republicada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, de tipo:

a) Muito grave, a colocação no mercado de EEE con-
tendo substâncias sujeitas a restrição, em violação do dis-
posto no n.º 1 do artigo 5.º;

b) Grave, a violação pelos operadores económicos dos 
deveres previstos nas alíneas b), e) e i) do n.º 1 do artigo 7.º, 
nas alíneas b), e) e g) do n.º 1 do artigo 9.º e nas alíneas c) 
e d) do n.º 1 do artigo 10.º.

2 – A tentativa e a negligência são puníveis.
3 – O produto das coimas previstas no presente artigo é 

repartido de acordo com o disposto no artigo 73.º do regime 
aplicável às contraordenações ambientais.

Artigo 20.º
Contraordenações

1 – Sem prejuízo das contraordenações ambientais previs-
tas no artigo anterior, constitui contraordenação, nos termos 
da lei geral aplicável, punível com coima de 1 250,00 EUR 
a 3 740,00 EUR ou de 2 500,00 EUR a 44 890,00 EUR, 
consoante o agente seja pessoa singular ou coletiva:

a) A violação pelos operadores económicos dos deveres 
previstos nas alíneas c), d), f), g), h), j) e k) do n.º 1 do 
artigo 7.º, nas alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 8.º, nas alí-
neas c), d), f), h), i) e j) do n.º 1 do artigo 9.º e nas alíneas b), 
e) e f) do n.º 1 do artigo 10.º;

b) A violação dos deveres de tradução para língua portu-
guesa previstos no n.º 3 do artigo 7.º, no n.º 4 do artigo 8.º, 
no n.º 3 do artigo 9.º, no n.º 2 do artigo 10.º e no n.º 5 do 
artigo 13.º;

c) A violação da obrigação de identificação prevista 
no artigo 12.º;

d) A violação dos requisitos relativos à declaração «UE» 
de conformidade, previstos no artigo 13.º

2 – A tentativa e a negligência são puníveis nos termos 
gerais aplicáveis.

3 – O produto das coimas previstas no presente artigo 
é distribuído da seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 20 % para a entidade que a aplique;
c) 10 % para a entidade autuante;
d) 10 % para a DGAE.

4 – Às infrações ao disposto nos artigos 14.º e 15.º 
aplicam -se as disposições do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 23/2011, de 11 de fevereiro.

Artigo 21.º
Instrução de processos e aplicação de sanções

1 – Compete à IGAMAOT, à ASAE e à AT, no âmbito 
das respetivas competências, a instrução dos processos 
de contraordenação instaurados no âmbito do presente 
decreto -lei.

2 – Quando a entidade autuante não tenha competência 
para instruir o processo, este é instruído e decidido pela 
IGAMAOT ou pela ASAE, consoante se trate, respeti-
vamente, de contraordenações previstas nos artigos 19.º 
ou 20.º

3 – A aplicação das coimas previstas no presente decreto-
-lei é da competência:

a) Do inspetor -geral da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, no caso de pro-
cessos instruídos pela IGAMAOT;

b) Do inspetor -geral da ASAE, no caso de processos 
instruídos pela ASAE;

c) Do diretor -geral da AT, no caso de processos instruí-
dos pela AT.

4 – Sempre que a gravidade da infração o justifique, 
pode a entidade competente nos termos do número anterior, 
simultaneamente com a coima, determinar a aplicação das 
sanções acessórias que se mostrem adequadas, designa-
damente das previstas no regime aplicável às contraorde-
nações ambientais.

Artigo 22.º
Medidas cautelares

As entidades competentes para a fiscalização do pre-
sente decreto -lei podem determinar a aplicação de medidas 
cautelares, incluindo a apreensão provisória de bens e 
documentos nos termos previstos no artigo 42.º do regime 
aplicável às contraordenações ambientais.

CAPÍTULO V

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 23.º
Norma transitória

1 – Sem prejuízo do disposto nos n.ºs 2 e 3, é permitida 
a disponibilização no mercado até 22 de julho de 2019 dos 
seguintes EEE em situação de não conformidade com o 
regime previsto no presente decreto -lei:

a) EEE abrangidos pelas categorias 8 e 9 do anexo I 
ao Decreto -Lei n.º 230/2004, de 10 de dezembro, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.ºs 174/2005, de 25 de outubro, 
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178/2006, de 5 de Setembro, 132/2010, de 17 de dezembro, 
e 73/2011, de 17 de junho, bem como os EEE abrangidos 
pelas restantes categorias do mesmo anexo mas excluídos 
do âmbito de aplicação do referido decreto -lei por não se 
enquadrarem na definição de EEE prevista na alínea a) do 
artigo 3.º desse mesmo decreto -lei;

b) EEE da categoria 11 definida na alínea l) do n.º 1 do 
artigo 2.º do presente decreto -lei.

2 – O disposto no n.º 1 do artigo 5.º aplica -se aos 
dispositivos médicos e aos instrumentos de monitoriza-
ção e controlo colocados no mercado a partir de 22 de 
julho de 2014, aos dispositivos médicos de diagnóstico 
in vitro colocados no mercado a partir de 22 de julho de 
2016 e aos instrumentos industriais de monitorização e 
controlo colocados no mercado a partir de 22 de julho 
de 2017.

Artigo 24.º
Regiões Autónomas

1 – Sem prejuízo das especificidades decorrentes da 
estrutura própria da administração regional autónoma, o 
presente diploma é aplicável às Regiões Autónomas.

2 – Os serviços e organismos das respetivas administra-
ções regionais devem remeter à APA, sempre que esta o so-
licite ou sempre que considerem relevante, as informações 
necessárias no sentido de assegurar a melhor aplicação do 
presente decreto -lei no território nacional, particularmente 
no que se refere a não conformidades de EEE e ações 
corretivas, bem como informação determinada no âmbito 
da União Europeia.

3 – As quantias resultantes da aplicação das respeti-
vas coimas pelas Regiões Autónomas constituem receita 
própria.

Artigo 25.º
Norma revogatória

São revogados o artigo 6.º, a alínea e) do n.º 1 do 
artigo 32.º e o anexo V ao Decreto -Lei n.º 230/2004, de 
10 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 174/2005, 
de 25 de outubro, 178/2006, de 5 de setembro, 132/2010, 
de 17 de dezembro, e 73/2011, de 17 de junho.

Artigo 26.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de 
abril de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar — Paulo Sacadura Cabral Portas — Álvaro 
Santos Pereira — Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça — Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo.

Promulgado em 27 de maio de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de maio de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

Aplicações isentas da restrição prevista
no n.º 1 do artigo 5.º 

Isenção Âmbito e período de aplicação

1 Mercúrio em lâmpadas fluores-
centes de casquilho simples 
(compactas) – quantidade 
máxima (por elemento lu-
minoso):

1(a) Para iluminação geral (< 30 W): 
5 mg

Caducou em 31 de dezembro 
de 2011; podem utilizar -se 
3,5 mg por elemento lu-
minoso de 1 de janeiro de 
2012 até 31 de dezembro 
de 2012; podem utilizar-
-se 2,5 mg por elemento 
luminoso a partir de 1 de 
janeiro de 2013

1(b) Para iluminação geral (≥ 30 W 
e < 50 W): 5 mg

Caducou em 31 de dezembro 
de 2011; podem utilizar-
-se 3,5 mg por elemento 
luminoso a partir de 1 de 
janeiro de 2012

1(c) Para iluminação geral (≥ 50 W 
e < 150 W): 5 mg

1(d) Para iluminação geral (≥ 150 W): 
15 mg

1(e) De forma circular ou quadrada 
e tubo de diâmetro não su-
perior a 17 mm, para ilumi-
nação geral 

Sem limite de utilização até 
31 de dezembro de 2011; 
podem utilizar -se 7 mg por 
elemento luminoso a par-
tir de 1 de janeiro de 2012

1(f) Para fins especiais: 5 mg
2(a) Mercúrio em lâmpadas fluo-

rescentes lineares de casqui-
lho duplo, para iluminação 
geral – quantidade máxima 
(por lâmpada):

2(a)(1) Fósforo tribanda com vida útil nor-
mal e tubo de diâmetro inferior 
a 9 mm (p. ex. T2): 5 mg

Caducou em 31 de dezembro 
de 2011; podem utilizar -se 
4 mg por lâmpada a partir 
de 1 de janeiro de 2012

2(a)(2) Fósforo tribanda com vida 
útil normal e tubo de diâ-
metro não inferior a 9 mm 
e não superior a 17 mm 
(p. ex. T5): 5 mg

Caducou em 31 de dezembro 
de 2011; podem utilizar -se 
3 mg por lâmpada a partir 
de 1 de janeiro de 2012

2(a)(3) Fósforo tribanda com vida útil nor-
mal e tubo de diâmetro superior 
a 17 mm mas não superior a 
28 mm (p. ex. T8): 5 mg

Caducou em 31 de dezembro 
de 2011; podem utilizar -se 
3,5 mg por lâmpada a par-
tir de 1 de janeiro de 2012

2(a)(4) Fósforo tribanda com vida útil nor-
mal e tubo de diâmetro superior 
a 28 mm (p. ex. T12): 5 mg

Caducou em 31 de dezembro 
de 2012; podem utilizar-
-se 3,5 mg por lâmpada 
a partir de 1 de janeiro 
de 2013

2(a)(5) Fósforo tribanda com vida útil 
longa (≥ 25 000 h): 8 mg

Caducou em 31 de dezembro 
de 2011; podem utilizar -se 
5 mg por lâmpada a partir 
de 1 de janeiro de 2012

2(b) Mercúrio em outras lâmpadas 
fluorescentes – quantidade 
máxima (por lâmpada):

2(b)(1) Lâmpadas lineares de halosfos-
fato com tubo de diâmetro 
superior a 28 mm (p. ex. T10 
e T12): 10 mg 

Caducou em 13 de abril de 
2012

2(b)(2) Lâmpadas não -lineares de ha-
losfosfato (todos os diâme-
tros): 15 mg

Caduca em 13 de abril de 
2016

2(b)(3) Lâmpadas não -lineares de fós-
foro tribanda com tubo de 
diâmetro superior a 17 mm 
(p. ex. T9)

Sem limite de utilização até 
31 de dezembro de 2011; 
podem utilizar -se 15 mg 
por lâmpada a partir de 
1 de janeiro de 2012
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Isenção Âmbito e período de aplicação

2(b)(4) Lâmpadas para outros fins de 
iluminação geral e para fins 
especiais (p. ex. lâmpadas de 
indução)

Sem limite de utilização até 
31 de dezembro de 2011; 
podem utilizar -se 15 mg 
por lâmpada a partir de 
1 de janeiro de 2012

3 Mercúrio em lâmpadas fluo-
rescentes de cátodo frio e 
lâmpadas fluorescentes de 
elétrodo externo (CCFL e 
EEFL) para fins especiais 
– quantidade máxima (por 
lâmpada):

3(a) Curtas (≤ 500 mm)   . . . . . . . . Sem limite de utilização até 
31 de dezembro de 2011; 
podem utilizar -se 3,5 mg 
por lâmpada a partir de 
1 de janeiro de 2012

3(b) Médias (> 500 mm e ≤ 1 500 mm) Sem limite de utilização até 
31 de dezembro de 2011; 
podem utilizar -se 5 mg 
por lâmpada a partir de 
1 de janeiro de 2012

3(c) Longas (> 1 500 mm)   . . . . . . Sem limite de utilização até 
31 de dezembro de 2011; 
podem utilizar -se 13 mg 
por lâmpada a partir de 
1 de janeiro de 2012

4(a) Mercúrio em outras lâmpadas 
de descarga de baixa pres-
são – quantidade máxima 
(por lâmpada).

Sem limite de utilização até 
31 de dezembro de 2011; 
podem utilizar -se 15 mg 
por lâmpada a partir de 
1 de janeiro de 2012

4(b) Mercúrio em lâmpadas de 
vapor de sódio de alta 
pressão, para iluminação 
geral – quantidade máxima 
(por elemento luminoso) em 
lâmpadas com índice de re-
produção cromática elevado, 
Ra > 60

4(b) -I P ≤ 155 W   . . . . . . . . . . . . . . . Sem limite de utilização até 31 
de dezembro de 2011; po-
dem utilizar -se 30 mg por 
elemento luminoso a partir 
de 1 de janeiro de 2012

4(b) -II 155 W < P ≤ 405 W . . . . . . . . Sem limite de utilização até 31 
de dezembro de 2011; po-
dem utilizar -se 40 mg por 
elemento luminoso a partir 
de 1 de janeiro de 2012

4(b) -III P > 405 W   . . . . . . . . . . . . . . . Sem limite de utilização até 31 
de dezembro de 2011; po-
dem utilizar -se 40 mg por 
elemento luminoso a partir 
de 1 de janeiro de 2012

4(c) Mercúrio em outras lâmpadas 
de vapor de sódio de alta 
pressão, para iluminação 
geral – quantidade máxima 
(por elemento luminoso):

4(c) -I P ≤ 155 W   . . . . . . . . . . . . . . . Sem limite de utilização até 31 
de dezembro de 2011; po-
dem utilizar -se 25 mg por 
elemento luminoso a partir 
de 1 de janeiro de 2012

4(c) -II 155 W < P ≤ 405 W . . . . . . . . Sem limite de utilização até 31 
de dezembro de 2011; po-
dem utilizar -se 30 mg por 
elemento luminoso a partir 
de 1 de janeiro de 2012

4(c) -III P > 405 W   . . . . . . . . . . . . . . . Sem limite de utilização até 31 
de dezembro de 2011; po-
dem utilizar -se 40 mg por 
elemento luminoso a partir 
de 1 de janeiro de 2012

4(d) Mercúrio em lâmpadas de 
vapor de mercúrio de alta 
pressão (HPMV)

Caduca em 13 de abril de 
2015

Isenção Âmbito e período de aplicação

4(e) Mercúrio em lâmpadas de ha-
logeneto de metal (MH)

4(f) Mercúrio em outras lâmpadas 
de descarga para fins espe-
ciais não referidas especifi-
camente no presente anexo

5(a) Chumbo em vidro de tubos de 
raios catódicos

5(b) Chumbo em vidro de tubos de 
fluorescência – quantidade 
máxima: 0,2 % em massa

6(a) Chumbo como elemento de liga 
em aço para maquinagem e 
em aço galvanizado – quan-
tidade máxima: 0,35 % em 
massa

6(b) Chumbo como elemento de liga 
em alumínio – quantidade 
máxima: 0,4 % em massa

6(c) Chumbo em ligas de cobre – quan-
tidade máxima: 4 % em massa

7(a) Chumbo em soldas com alta 
temperatura de fusão (isto 
é, ligas de chumbo com teor 
ponderal de chumbo igual 
ou superior a 85 %)

7(b) Chumbo em soldas para servi-
dores, sistemas de armaze-
namento de dados, incluindo 
sistemas matriciais, equipa-
mento de infraestrutura de 
rede para comutação, sina-
lização e transmissão e para 
gestão de redes de telecomu-
nicações

7(c) -I Componentes elétricos e ele-
trónicos com chumbo, em 
vidros ou materiais cerâ-
micos diversos de materiais 
cerâmicos de condensadores 
(p. ex. dispositivos piezoele-
trónicos) ou numa matriz de 
vidro ou cerâmica

7(c) -II Chumbo em materiais cerâmi-
cos dielétricos de condensa-
dores com tensão nominal 
de 125 V AC, 250 V DC ou 
superior

7(c) -III Chumbo em materiais cerâmi-
cos dielétricos de condensa-
dores com tensão nominal 
inferior a 125 V AC ou 
250 V DC

Caducou em 1 de janeiro 
de 2013; após esta data, 
pode ser utilizado em 
peças sobresselentes de 
equipamentos elétricos 
e eletrónicos colocados 
no mercado antes de 1 de 
janeiro de 2013

7(c) -IV Chumbo em materiais cerâmi-
cos dielétricos de PZT para 
condensadores incorporados 
em circuitos integrados ou 
em semicondutores discretos

Caduca em 21 de julho de 
2016

8(a) Cádmio e seus compostos em 
dispositivos de corte tér-
mico de disparo único do 
tipo pellet

Caducou em 1 de janeiro 
de 2012; após esta data, 
pode ser utilizado em 
peças sobresselentes de 
equipamentos elétricos 
e eletrónicos colocados 
no mercado antes de 1 de 
janeiro de 2012

8(b) Cádmio e seus compostos em 
contactos elétricos

9 Crómio hexavalente como 
agente anticorrosão dos sis-
temas de arrefecimento de 
aço -carbono em frigoríficos 
de absorção (teor ponderal 
não superior a 0,75 % na 
solução refrigerante)
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Isenção Âmbito e período de aplicação

9(b) Chumbo em casquilhos e bu-
chas de chumaceiras de 
compressores com refrige-
rantes para aquecimento, 
ventilação, ar condicionado 
e refrigeração (HVACR)

11(a) Chumbo utilizado em sistemas 
de conexão por pinos con-
formes do tipo C -press

Pode ser utilizado em pe-
ças sobresselentes de 
equipamentos elétricos e 
eletrónicos colocados no 
mercado antes de 24 de 
setembro de 2010

11(b) Chumbo utilizado em siste-
mas de conexão por pinos 
conformes diversos do tipo 
C -press

Caducou em 1 de janeiro 
de 2013; após esta data, 
pode ser utilizado em 
peças sobresselentes de 
equipamentos elétricos 
e eletrónicos colocados 
no mercado antes de 1 de 
janeiro de 2013

12 Chumbo utilizado como ma-
terial de revestimento para 
o anel em C de módulos 
termocondutores

Pode ser utilizado em pe-
ças sobresselentes de 
equipamentos elétricos e 
eletrónicos colocados no 
mercado antes de 24 de 
setembro de 2010

13(a) Chumbo em vidros brancos para 
aplicações óticas

13(b) Cádmio e chumbo em vidros 
para filtrantes e vidros uti-
lizados para padrões de re-
fletância

14 Chumbo em soldas com mais 
de dois elementos, para a 
conexão entre os pinos e o 
invólucro de microproces-
sadores, com teor ponderal 
de chumbo superior a 80 % 
e inferior a 85 %

Caducou em 1 de janeiro 
de 2011; após esta data, 
pode ser utilizado em 
peças sobresselentes de 
equipamentos elétricos 
e eletrónicos colocados 
no mercado antes de 1 de 
janeiro de 2011

15 Chumbo em soldas destinadas 
a estabelecer uma ligação 
elétrica viável entre a pas-
tilha do semicondutor e o 
substrato, no interior dos 
invólucros de circuitos in-
tegrados do tipo Flip Chip

16 Chumbo em lâmpadas de in-
candescência lineares com 
tubos de silicato revestidos 

Caduca em 1 de setembro 
de 2013

17 Halogeneto de chumbo com 
agente radiante em lâm-
padas HID (High Intensity 
Discharge) utilizadas em 
aplicações profissionais de 
reprografia

18(a) Chumbo (teor ponderal não su-
perior a 1 %) como ativador 
do pó fluorescente das lâm-
padas de descarga, utilizadas 
como lâmpadas especiais 
para reprografia com impres-
são diazo, litografia, armadi-
lhas para insetos, e proces-
sos foto químicos e de cura, 
que recorram a substâncias 
fosforescen tes como o SMS 
[(Sr,Ba)2MgSi2O7:Pb]

Caducou em 1 de janeiro de 
2011

18(b) Chumbo (teor ponderal não 
superior a 1 %) como ativa-
dor do pó fluorescente das 
lâmpadas de descarga, utili-
zadas como lâmpadas bron-
zeadoras, que contenham 
substâncias fosforescentes 
como BSP (BaSi2O5:Pb)

Isenção Âmbito e período de aplicação

19 Chumbo com PbBiSn -Hg e 
PbInSn -Hg em composições 
es pecíficas, como amálgama 
principal, e com PbSn -Hg, 
como amálgama auxiliar, 
em lâmpadas económicas 
ESL (Energy Saving Lamps) 
muito compactas

Caducou em 1 de junho de 
2011

20 Óxido de chumbo presente no 
vidro utilizado para ligar os 
substratos anteriores e pos-
teriores das lâmpadas planas 
fluorescentes utilizadas nos 
ecrãs de cristais líquidos (LCD)

Caducou em 1 de junho de 
2011

21 Chumbo e cádmio em tintas 
de impressão para a aplica-
ção de esmaltes em vidros, 
nomeadamente de borossili-
cato e de cal sodada

23 Chumbo em acabamentos de 
componentes com pequeno 
afastamento, com exce-
ção dos conectores, com 
afastamento não superior a 
0,65 mm

Pode ser utilizado em pe-
ças sobresselentes de 
equipamentos elétricos e 
eletrónicos colocados no 
mercado antes de 24 de 
setembro de 2010

24 Chumbo em soldas para sol-
dadura a condensadores 
cerâmicos multicamadas, 
de forma discoide ou em 
matriz plana, maquinados 
por orifício

25 Óxido de chumbo em ecrãs 
de emissão de eletrões com 
condução em superfície 
(SED) utilizados em ele-
mentos estruturais, nomea-
damente na frita de selagem 
e no anel de frita

26 Óxido de chumbo no vidro das 
lâmpadas BLB (Black Light 
Blue)

Caducou em 1 de junho de 
2011

27 Ligas de chumbo como soldas 
para transdutores utilizados 
em altifalantes de alta potên-
cia (destinados a funcionar 
várias horas a potências so-
noras iguais ou superiores a 
125 db SPL)

Caducou em 1 de julho de 
2010

29 Chumbo do vidro cristal con-
forme definido no anexo I 
(categorias 1, 2, 3 e 4) da 
Diretiva 69/493/CEE do 
Conselho

30 Ligas de cádmio como juntas 
de soldadura elétrica/mecâ-
nica para condutores elétri-
cos situados diretamente nas 
bobinas de som de transduto-
res utilizados em altifalantes 
de alta potência com níveis 
de pressão acústica iguais 
ou superiores a 100 dB (A)

31 Chumbo nos materiais de sol-
dadura das lâmpadas fluo-
rescentes planas sem mercú-
rio (utilizadas, por exemplo, 
em ecrãs de cristais líquidos 
ou em iluminação decorativa 
ou industrial)

32 Óxido de chumbo na frita de 
selagem utilizada na mon-
tagem de janelas para tubos 
laser de árgon e crípton

33 Chumbo em soldas utilizadas 
na soldadura de filamentos 
de cobre de diâmetro não 
superior a 100 μm, em trans-
formadores elétricos
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Isenção Âmbito e período de aplicação

34 Chumbo em elementos de ce-
ramal (cermet) de potenció-
metros trimmer

36 Mercúrio utilizado como inibidor 
de pulverização catódica em 
ecrãs de plasma de corrente 
contínua, na quantidade má-
xima de 30 mg por ecrã

Caducou em 1 de julho de 
2010

37 Chumbo na camada de reves-
timento de díodos de alta 
tensão de vidro de borato de 
zinco

38 Cádmio e óxido de cádmio em 
pastas de película espessa 
aplicadas sobre ligas de 
óxido de berílio e alumínio

39 Cádmio presente nos LED II -VI 
de conversão de cor (teor in-
ferior a 10 μg de Cd por mm2 
de superfície de emissão de 
luz) para utilização em siste-
mas de iluminação de estado 
sólido ou de visualização

Caduca em 1 de julho de 
2014

40 Cádmio em fotorresistências 
para acopladores óticos ana-
lógicos aplicados em equi-
pamento áudio profissional

Caducou em 31 de dezem-
bro de 2013

 ANEXO II

Aplicações isentas da restrição prevista no n.º 1 do artigo 5.º
no que respeita aos dispositivos

médicos e aos instrumentos de monitorização e controlo

Equipamentos que utilizam ou detetam radiação ionizante
1 – Chumbo, cádmio e mercúrio em detetores de ra-

diação ionizante
Sensores, detetores e elétrodos

1.a. Chumbo e cádmio em elétrodos seletivos de iões, 
incluindo o vidro dos elétrodos de pH

1.b. Ânodos de chumbo nos sensores eletroquímicos 
de oxigénio

1.c. Chumbo, cádmio e mercúrio em detetores de in-
fravermelhos

1.d. Mercúrio em elétrodos de referência: Cloreto de 
mercúrio com baixo teor de cloro, sulfato de mercúrio e 
óxidos de mercúrio

2 – Rolamentos de chumbo em tubos de raios X
3 – Chumbo em dispositivos de amplificação da radiação 

eletromagnética: Placas de microcanais (micro -channel) e 
placas capilares

4 – Chumbo em fritas de vidro de tubos de raios X e 
intensificadores de imagem e chumbo em colas de fritas de 
vidro para a montagem de lasers a gás e de tubos de vácuo 
que convertem a radiação eletromagnética em eletrões

5 – Chumbo em blindagens contra a radiação ionizante
6 – Chumbo em objetos que servem como alvo para 

ensaios de raios X
7 – Cristais de estearato de chumbo para a difração de raios X
8 – Fontes de isótopos radioativos de cádmio para es-

pectrómetros de fluorescência de raios X portáteis

Outros
9 – Cádmio em lasers de hélio -cádmio
10 – Chumbo e cádmio em lâmpadas para espectrosco-

pia de absorção atómica

11 – Chumbo em ligas, nomeadamente como supercon-
dutor e condutor de temperatura em IRM

12 – Chumbo e cádmio em ligações metálicas para 
materiais supercondutores, em detetores IRM e SQUID

13 – Chumbo em contrapesos
14 – Chumbo em materiais piezoelétricos de cristal 

único para transdutores ultrassónicos
15 – Chumbo em soldas para a ligação a transdutores 

ultrassónicos
16 – Mercúrio em bridges de medição de alta precisão 

da capacidade e das perdas e em interruptores e relés RF 
de alta frequência em instrumentos de monitorização e 
controlo, que não excedam 20 mg de mercúrio por inter-
ruptor ou relé

17 – Chumbo em soldaduras de desfibrilhadores por-
táteis de emergência

18 – Chumbo em soldaduras de módulos de imagem de 
alto desempenho na zona dos infravermelhos, para deteção 
na gama dos 8 - 14 μm

19 – Chumbo em ecrãs de cristais líquidos sobre silício 
(LCoS)

20 – Cádmio em filtros de medição de raios X

ANEXO III

Pedidos de concessão, renovação e revogação
de isenções nos termos do artigo 6.º

Os pedidos de isenções, de renovação de isenções ou, 
com as necessárias adaptações, de revogação de isenções, 
podem ser apresentados por fabricante, mandatário de um 
fabricante ou qualquer interveniente no circuito comercial 
e devem incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Nome, morada e dados de contacto do requerente;
b) Informação sobre o material ou componente e os 

usos específicos da substância no material e componente 
para o qual se solicita uma isenção, ou a sua revogação, e 
as suas características especiais;

c) Uma justificação demonstrável e referenciada para 
uma isenção, ou para a sua revogação, com base nas con-
dições estabelecidas no artigo 5.º;

d) Uma análise de eventuais substâncias alternativas 
em termos de materiais ou conceções com base no ciclo 
de vida, incluindo, quando disponível, informação sobre 
investigação independente, estudos revistos pelos pares e 
atividades de desenvolvimento realizadas pelo requerente 
e uma análise da disponibilidade dessas alternativas;

e) Informação sobre a eventual preparação para a reu-
tilização ou a reciclagem de materiais provenientes de 
resíduos de EEE e sobre as disposições apropriadas rela-
tivas ao tratamento de resíduos, nos termos do anexo II 
da Diretiva n.º 2002/96/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de janeiro de 2003;

f) Outras informações relevantes;
g) As ações propostas pelo requerente para desenvol-

ver, requerer o desenvolvimento e/ou aplicar alternativas 
possíveis incluindo um calendário de tais ações;

h) Quando adequado, uma indicação da informação que 
deve ser considerada confidencial acompanhada de uma 
justificação demonstrável;

i) Para efeitos de pedido de uma isenção, uma proposta 
de formulação exata e clara dos termos da isenção;

j) Um resumo do pedido.
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ANEXO IV

Estrutura do Modelo da Declaração «UE» de conformidade, 
prevista no n.º 2 do artigo 13.º

1. N.º … (número de identificação único do EEE):
2. Nome e endereço do fabricante ou do respetivo mandatário:
3. A presente declaração de conformidade é emitida sob 

a exclusiva responsabilidade do fabricante (ou instalador):
4. Objeto da declaração (identificação do EEE, que permita 

rastreá -lo. Pode incluir uma fotografia, se for caso disso):
5. O objeto da declaração acima mencionada está em 

conformidade com a Diretiva n.º 2011/65/UE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, 
relativa à restrição do uso de determinadas substâncias 
perigosas em equipamentos elétricos e eletrónicos.

6. Se for esse o caso, referências às normas harmoniza-
das aplicáveis utilizadas ou às especificações técnicas em 
relação às quais é declarada a conformidade:

7. Outras informações:

Assinado por e em nome de: …
(local e data da emissão)
(nome, cargo) (assinatura) 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto Regulamentar n.º 4/2013
de 11 de junho

A Lei n.º 32/2006, de 26 de julho, alterada pela Lei 
n.º 59/2007, de 4 de setembro, que regula a utilização de técni-
cas de procriação medicamente assistida (PMA), encontra-se 
regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.º 5/2008, de 11 
de fevereiro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 1/2010, 
de 26 de abril, o qual estabelece o regime dos centros au-
torizados a ministrar técnicas de procriação medicamente 
assistida, os requisitos de qualificação técnica dos respetivos 
profissionais e as regras para proteção de dados pessoais.

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar n.º 5/2008, de 11 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 1/2010, de 26 de abril, os centros de 
PMA devem dispor de, pelo menos, dois médicos especialistas 
em ginecologia/obstetrícia, preferencialmente habilitados com 
a subespecialidade de medicina da reprodução, dispondo o 
n.º 4 do mesmo artigo que a experiência do diretor do centro de 
PMA é comprovada através do currículo e aferida pelo Conse-
lho Nacional de Procriação Medicamente Assistida (CNPMA).

Contudo, no que concerne aos centros autorizados exclusiva-
mente para a inseminação artificial ou para a seleção de dadores 
e preservação de gâmetas, não é necessário que o CNPMA 
proceda à aferição da experiência do diretor do centro de PMA, 
comprovada pelo seu currículo, atento o disposto no n.º 5 do ar-
tigo 5.º do Decreto Regulamentar n.º 5/2008, de 11 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto Regulamentar n.º 1/2010, de 26 de abril

Ora, o facto de não ser exigida a experiência do diretor 
do centro, comprovada através do currículo e aferida pelo 
CNPMA, relativamente aos centros autorizados exclusi-
vamente para a inseminação artificial ou para a seleção de 
dadores e preservação de gâmetas, é gerador de desigual-
dade de tratamento relativamente aos demais centros, não 
justificada, e poderá condicionar que seja assegurado aos 
beneficiários destes centros os exigíveis níveis de tratamento.

Com efeito, a qualidade e a segurança nos cuidados de 
saúde prestados nos referidos centros exige, ao nível de 
formação e conhecimentos dos profissionais que prestam 
aqueles serviços, nomeadamente dos diretores dos centros, 
profundos conhecimentos científicos e vasta experiência, 
comprovados através do currículo e aferida pelo CNPMA, 
assim garantindo a qualidade dos serviços prestados.

Assim, procede-se à alteração do n.º 5 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar n.º 5/2008, de 11 de fevereiro, alte-
rado pelo Decreto Regulamentar n.º 1/2010, de 26 de abril, 
no sentido de ser exigida a experiência do diretor do centro, 
comprovada através do currículo e aferida pelo CNPMA, a 
todos os centros de PMA, sejam eles públicos ou privados, 
independentemente da técnica por eles realizada.

Foi ouvido o Conselho Nacional de Procriação Medi-
camente Assistida.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 48.º da Lei n.º 32/2006, 

de 26 de julho, e nos termos da alínea c) do artigo 199.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao De-
creto Regulamentar n.º 5/2008, de 11 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 1/2010, de 26 de abril, no 
sentido de reforçar os requisitos de exercício do cargo de 
direção dos centros de procriação medicamente assistida.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 5/2008, de 11 de fevereiro  

O artigo 5.º do Decreto Regulamentar n.º 5/2008, de 
11 de fevereiro, alterado pelo Decreto Regulamentar 
n.º 1/2010, de 26 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[…]

1 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 - O disposto nos n.ºs 2 e 3 não se aplica aos cen-

tros autorizados exclusivamente para a inseminação 
artificial, nem aos centros autorizados exclusivamente 
para a seleção de dadores e preservação de gâmetas, 
sendo -lhes aplicável o regime constante dos artigos 6.º-A 
e 6.º-B.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
maio de 2013. — Pedro Passos Coelho — Paulo José de 
Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 31 de maio de 2013.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de junho de 2013.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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